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Resumo: O presente estudo tem como objetivo analisar o fenô-
meno da sindemia global causada pelo  novo coronavírus e sua in-
fluência quanto ao que tange aspectos da vulnerabilidade social e 
a necessidade de aplicação de políticas públicas no território bra-
sileiro. O debate o qual permeia a temática elencada procura listar 
aspectos, cuja principal influência perpassa pela herança histórica e 
estrutural das desigualdades sociais no país, ainda mais evidenciadas 
em tempos de pandemia global, categorizando os grupos mais afe-
tados, bem como abordando os diferentes mecanismos de proteção 
social capazes de amparar os grupos mais vulneráveis frente a uma 
sindemia. Anota-se, ainda que o presente estudo consiste em uma 
pesquisa bibliográfica e documental, sendo realizada através da uti-
lização de metadados e ferramentas de pesquisa disponibilizadas na 
rede mundial de computadores, em órgãos públicos, bem como em 
doutrinas, os quais serão referenciadas ao final. Através do exposto, 
os resultados obtidos foram os de que a COVID-19 não é apenas 
uma pandemia, mas uma sindemia, haja vista que seus efeitos nega-
tivos são potencializados pelas profundas desigualdades existentes 
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no país, sendo necessário um tratamento amplo, levando em conside-
ração as vulnerabilidades da população, a fim de que possa ser contido, 
sem maiores prejuízos. 

Palavras-chave: Desigualdade, pandemia, sindemia, vulnerabilidade, 
políticas públicas. 

Abstract: This study aims to analyze the phenomenon of  the global 
syndemic caused by the new coronavirus and its influence on aspects of  
social vulnerability and the need to implement public policies in Brazilian 
territory. The debate about the subject-matter seeks to list aspects, whose 
main influence pervade the historical and structural inheritance of  social 
inequalities in the country, which are even more evident during a global 
pandemic, categorizing the most affected groups, as well as addressing 
the different protection mechanisms capable of  supporting the most 
vulnerable groups in view of  a syndemic. It is noted, even though the 
present study consists of  a bibliographic and documentary research, 
being carried out through the use of  metadata and research tools 
available on the world wide web, in public agencies, as well as in doctrines, 
which will be referenced at the end. Through the foregoing, the results 
obtained were that COVID-19 is not just a pandemic, but a syndemic, 
given that its negative effects are enhanced by the deep inequalities that 
exist in the country, requiring a broad treatment, taking into account the 
vulnerabilities of  the population, in order to that it can be contained 
without further damage.

Keywords: Inequality, pandemic, syndemic, vulnerability, public policies.  
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1. INTRODUÇÃO

No início de dezembro de 2019 foram registrados em Wuhan, 
capital da província de Hubei, na China, casos de pneumonia de ori-
gem desconhecida. Já no final do mês, foi descoberto que se tratava de 
uma doença causada pelo vírus SARS-CoV-2, pertencente a uma longa 
linhagem de coronavírus. A Covid-19, doença causada pelo patógeno 
SARS-CoV-2, pode se manifestar de forma leve, com sintomas parecidos 
com um resfriado, ou de forma mais grave, podendo causar até mesmo a 
morte. Alguns dos sintomas mais comuns são: febre, tosse, coriza e dor 
de garganta (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). A principal forma de 
transmissão do novo coronavírus é pelo contato com as gotículas que 
são expelidas quando uma pessoa infectada tosse ou espirra.

A Covid-19 não é a primeira epidemia causada por um coronaví-
rus. Entre 2002 e 2003, também na China, foi identificada a Síndrome 
Respiratória Aguda Grave (SARS), causada pelo vírus Sars-CoV. A SARS 
foi registrada em vinte e seis países e foi responsável pela infecção de 
8098 pessoas e 774 mortes. (WILDER-SMITH; CHIEW; LEE, 2020). 
Foi controlada e posteriormente erradicada com a adoção de medidas 
de isolamento e distanciamento social. Já em abril de 2012, foi registrado 
na Arábia Saudita o primeiro caso de infecção humana pelo coronaví-
rus MERS-CoV, que causa a Síndrome Respiratória do Oriente Médio 
(MERS). De 2012 a junho de 2018, foram registrados 2.229 casos e 791 
mortes distribuídos entre 27 países (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 
SAÚDE, 2018).  Até 2020, a Covid-19 tinha registrado uma taxa de mor-
talidade menor do que a SARS e a MERS, porém o novo coronavírus é 
altamente transmissível. 

Desde os primeiros registros do novo coronavírus em 2019, o nú-
mero de infectados vem crescendo exponencialmente. Em 24 de feverei-
ro de 2020, quase dois meses após os primeiros registros da Covid-19, 16 
países já estavam em alerta para casos suspeitos da doença (MINISTÉ-
RIO DA SAÚDE, 2020). E em março de 2020, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) classificou a Covid-19 como uma pandemia. Conquanto 
qualquer pessoa possa ser infectada pelo novo coronavírus, há uma par-
cela da população que tem maior chance de desenvolver a forma grave 
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da Covid-19, são os chamados grupos de risco. A maior da parte das 
infecções pelo novo coronavírus apresentam sintomas leves, mas quando 
associado com outras doenças não transmissíveis, tais como, diabetes, 
obesidade e asma, a chance de evoluir para um quadro grave da doença 
aumenta drasticamente. 

O presente estudo se propõe a analisar o caráter sindêmico da Co-
vid-19, para tanto, o artigo foi estruturado em quatro partes. A primeira 
parte apresenta uma breve explicação do termo sindemia e as implica-
ções dessa nova classificação. A segunda parte enfoca a correlação entre 
a desigualdade socioeconômica e o risco de infecção e óbito pelo novo 
coronavírus, a partir de uma análise da incidência de infecção e óbitos 
pelo vírus e do índice de desigualdade das diferentes regiões do Brasil. 
O conceito de desigualdade econômica abordado neste trabalho parte 
da premissa do estudo elaborado por Corrado Gini (1912). O índice ou 
coeficiente de Gini, elaborado pelo estatístico italiano, estipula uma fór-
mula em que o coeficiente varia de 0 a 1, sendo 0 a condição perfeita (não 
existindo desigualdade social), e 1 corresponde ao maior índice possível 
de desigualdade, levando em consideração, para tanto, as condições de 
renda. Ressalva-se que há outros fatores que também podem ser utili-
zados para mensurar a desigualdade, como o acesso a moradia, a sane-
amento básico e demais serviços públicos essenciais, sobretudo porque 
a precariedade desses elementos dificulta o cumprimento das medidas 
de prevenção propostas pela OMS (2020), quais sejam: lavar as mãos 
frequentemente com água e sabão ou álcool em gel, cobrir a boca com o 
antebraço quando tossir ou espirrar e manter distância de pelo menos 1 
metro das outras pessoas. À face do exposto, mostra-se necessário abor-
dar também outros aspectos além da renda para mensurar as desigualda-
des do Brasil. A terceira parte aborda os direitos fundamentais e o papel 
do Estado na efetivação desses direitos, analisa-se a atuação estatal no 
combate às desigualdades e à vulnerabilidade social através das políticas 
públicas. Por fim, a quarta parte examina os reflexos da desigualdade 
que nunca foi efetivamente combatida nas estratégias de enfretamento 
ao novo coronavírus.
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2. A NATUREZA SINDÊMICA DA COVID-19

O termo sindemia é um neologismo criado a partir da combinação 
das palavras sinergia e pandemia, a expressão foi utilizada pela primeira vez 
pelo antropólogo e médico Merril Singer por volta de 1990, quando fazia 
uma pesquisa sobre o consumo de drogas em comunidades de baixa renda 
dos Estados Unidos. A partir dessa pesquisa, concluiu que quando uma 
interação entre doenças era associada a um contexto de profunda desigual-
dade socioeconômica, seus efeitos negativos eram potencializados. Essa 
interação biológica e social foi denominada de sindemia. Para Singer et.al 
(2017), o caráter sindêmico de uma doença implica em uma abordagem 
ampla, considerando o seu contexto biossocial, uma vez que a interação 
com outros fatores pré-existentes, tais como, a pobreza e a existência de 
outras doenças, podem potencializar seu efeito. Portanto, não se trata ape-
nas de uma mudança de nomenclatura, pois considerar uma doença como 
sendo uma sindemia consiste em tratá-la de forma integrada, considerando 
os fatores sociais e econômicos da população afetada. 

Atualmente, uma parcela dos especialistas defende o caráter sindê-
mico da Covid-19, visto que essa moléstia interage com as Doenças Crô-
nicas Não Transmissíveis (DCNT) e tem atingido com mais intensidade 
países com maiores desigualdades socioeconômicas. Segundo Horton 
(2020, p. 237 tradução nossa) “A natureza sindêmica da ameaça que en-
frentamos significa que uma abordagem mais diversificada é necessária se 
quisermos proteger a saúde de nossas comunidades”. Diante do cenário 
atual, que já são registrados mais de 107 milhões de casos de infecção e 
mais de 2 milhões de mortes pelo novo coronavírus no mundo todo, é 
fundamental a adoção de uma abordagem menos restrita, que vá além do 
corte das linhas de transmissão do vírus (HORTON, 2020). 

Abordar o COVID-19 como uma sindemia irá convidar 
a uma visão mais ampla, abrangendo educação, emprego, 
habitação, alimentação e meio ambiente. Ver COVID-19 
apenas como uma pandemia exclui esse prospecto mais 
amplo, mas necessário. A crise econômica que se aproxi-
ma de nós não será resolvida com um medicamento ou 
uma vacina. (HORTON, 2020, p.1 tradução nossa).
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3. DESIGUALDADES E COVID-19: A 
VULNERABILIDADE SOCIAL COMO FATOR 

AGRAVANTE DA DOENÇA NO BRASIL

Visualiza-se, desde muito, que a desigualdade socioeconômica é 
uma questão a qual assola a população mundial, haja vista que o tema 
perpassa por assuntos que vão além da distribuição de renda e carências 
relacionadas à adoção de políticas públicas, convergindo diretamente para 
tópicos elencados a estruturação das comunidades em um dado espaço e 
tempo. Esse problema mostrou-se muito mais complexo do que previam 
os filósofos do século XIX, que acreditavam que com a democratização 
as desigualdades seriam eliminadas.

A desigualdade econômica presente no Brasil pode ser atribuída 
principalmente à forma de colonização adotada pelos europeus, que im-
plantaram no país o tipo “colônia de exploração”. Os povos nativos não 
somente trabalhavam para os colonos, como constituíam sua mercadoria 
de exportação (FURTADO, 2005). Nessa época, “a renda que se gerava 
na colônia estava fortemente concentrada em mãos da classe de proprie-
tários de engenho. ” (FURTADO, 2005, p. 52). Essa distribuição desigual 
de renda perdura até os dias atuais, o Brasil ocupa o 2º lugar no ranking dos 
países com a maior concentração de renda, segundo os dados de 2019 da 
Organização das Nações Unidas (ONU), ficando atrás apenas para Catar. 
O 1% mais rico do país concentra 28,3% da renda total brasileira. 

Outro fato histórico que contribuiu consideravelmente para a de-
sigualdade econômica nacional, sobretudo entre as regiões Nordeste e 
Sudeste, foi a exportação de produtos, que ocorreu de forma diferente 
em cada região. Segundo Leff  (1972, p. 5), a disparidade econômica entre 
as regiões já era notória no século XIX devido ao aumento da exportação 
do café, produzido principalmente no Sudeste, e a queda da exportação 
do algodão e do açúcar, que eram produzidos no Nordeste. Em 1821, o 
algodão (25,8%) e o açúcar (23,1%), juntos, representavam quase 50% da 
receita brasileira de exportação, enquanto a participação do café na recei-
ta era de apenas 18,7%. Contudo, em 1871 a participação do algodão e 
do açúcar na receita brasileira de exportação já havia caído consideravel-
mente, enquanto a participação do café só aumentava. E em 1912, o café 
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já correspondia a mais de 60% da receita total de exportação, enquanto a 
soma da participação do algodão (2,9%) e do açúcar (0,3%) não chegava 
a 10% da receita. 

O ritmo díspar de crescimento das exportações associava-
-se de fato a significativas diferenças no desenvolvimen-
to industrial e na urbanização das duas regiões. Com o 
crescimento da renda regional e um mercado doméstico 
baseado nas exportações de café, a industrialização do 
Brasil que se iniciou após 1850 também concentrava-se 
nas províncias do Rio de Janeiro e São Paulo. Em reflexo 
do maior crescimento nas atividades secundárias e terci-
árias, a urbanização prosseguiu em ritmo mais rápido no 
Sudeste. (LEFF, 1972, p. 8).

Leff  ainda destaca a omissão do governo frente a disparidade eco-
nômica entre as duas regiões, que não prestou um auxílio eficaz para res-
taurar a economia nordestina. Deve-se salientar que os acontecimentos 
históricos mencionados não são os únicos responsáveis pela profunda 
desigualdade econômica do Brasil, que é complexa e envolve múltiplos 
fatores. As desigualdades persistentes são um ciclo difícil de romper, es-
pecialmente pela forma como a desigualdade de rendimentos evolui con-
juntamente com a desigualdade de representatividade política. 

Alçando olhares para a atual dinâmica da sociedade brasileira, fren-
te a sindemia global da Covid-19, contempla-se um conglomerado de 
aspectos que influem de maneira concreta na magnitude em que o vírus 
impacta cada região, sendo notória as disparidades existentes entre Norte 
e Sul. Os estados com a maior desigualdade econômica, de acordo com 
o coeficiente de Gini, são Amazonas (0,6664), Roraima (0,6394) e Acre 
(0,6394), enquanto os estados com o menor índice de desigualdade são 
Santa Catarina (0,4942), Paraná (0,5416) e Rio Grande do Sul (0,5472) 
(DEMENECH et. al, 2020). Em relação aos números de casos e óbitos 
pela Covid-19, os estados da região Norte estão entre o que apresen-
taram os piores resultados na incidência por 100 mil habitantes. Nessa 
região, Pará foi o único estado que registrou uma taxa de casos abaixo da 
taxa de incidência nacional.  Por outro lado, na região Sudeste, apenas o 
Espirito Santo apresentou uma incidência de casos maior que a taxa de 
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incidência nacional.  No que tange ao número de óbitos, Amazonas foi o 
estado que registrou a maior taxa de mortalidade por 100 mil habitantes 
(282,5), seguido por Roraima (209,5) e Rio de Janeiro (201,0). Conquanto 
a região Sul apresente uma incidência de casos maior que a região Norte, 
a incidência de mortalidade desta é bem maior que a da região Sul. Diante 
disso, nota-se que a desigualdade econômica potencializa os efeitos nega-
tivos da Covid-19, que atinge de forma desigual a população de um país, 
na medida de suas vulnerabilidades. Essa diferença no número de casos 
de infecção e óbitos entre as regiões pode ser explicada principalmente 
pelas disparidades no acesso a serviços básicos. A desigualdade segrega 
e marginaliza aqueles que não possuem recursos financeiros para residir 
em áreas com moradias planejadas, com esgotamento sanitário adequado 
e assistência médica e que acabam se instalando em conglomerados ha-
bitacionais de difícil acesso, de precária higienização e de infraestrutura 
inadequada. 

[...] a repartição injusta e desigual da renda nacional en-
tre as classes sociais são responsáveis pela instituição de 
um processo excludente, gerador e reprodutor da pobre-
za, entendida enquanto fenômeno estrutural, complexo, 
de natureza multidimensional, relativo, não podendo ser 
considerada como mera insuficiência de renda. É também 
desigualdade na distribuição da riqueza socialmente pro-
duzida; é não acesso a serviços básicos; à informação; ao 
trabalho e a uma renda digna; é não participação social e 
política. (SILVA, 2010, p. 157).

Em uma pesquisa realizada pelo IBGE (2019) sobre Aglomera-
dos Subnormais, isto é, moradia em locais de ocupação irregular “ca-
racterizados por um padrão urbanístico irregular, carência de serviços 
públicos essenciais e localização em áreas que apresentam restrições 
à ocupação”, foram registrados 13. 151 aglomerados, distribuídos en-
tre todos os estados brasileiros e o Distrito Federal. Assim como a 
incidência de casos e óbitos pelo novo coronavírus, o percentual de 
domicílios ocupados em Aglomerados Subnormais em relação ao total 
de domicílios ocupados é bem maior nos estados da região Norte e 
Nordeste. Dos cinco estados com o maior percentual de aglomerados, 
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três são da região Norte: Amazonas (34,59%), Amapá (21,58%) e Pará 
(19,68%). Os outros estados são o Espírito Santo (26,1%), que regis-
trou a maior incidência de casos por 100 mil habitantes do Sudeste, e 
o Rio de Janeiro (12,63%), que registrou a terceira maior taxa de mor-
talidade por Covid-19 do país. Ao todo são 5.127.747 domicílios com 
precariedade nos serviços de coleta de lixo, abastecimento de água, 
destino de esgoto e fornecimento de energia elétrica. A falta de acesso 
a serviços públicos essenciais nessas áreas facilita a disseminação do 
novo coronavírus, uma vez que “a maior parte das medidas pensadas 
para barrar o avanço do vírus são baseadas no isolamento e medidas 
sanitárias, as quais a população dessas áreas não tem acesso” (OLIVEI-
RA et. al, 2020 p.63). 

É importante salientar ainda que a Covid-19 não é a única do-
ença que tem seus efeitos potencializados pela desigualdade. As Do-
enças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), que são fatores de risco 
para a Covid-19, foram responsáveis por 63% dos óbitos ocorridos no 
mundo em 2008, sendo que 80% dos óbitos são de pessoas de países 
de baixa ou média renda. Ademais, aproximadamente 57,4 milhões de 
brasileiros possuem pelo menos uma DCNT e, 72% dos óbitos ocorri-
dos no Brasil tem relação com essas doenças. “Para o bilhão de pessoas 
mais pobres do mundo hoje, as DCNTs representam mais de um terço 
de sua carga de doenças” (HORTON, 2020, p. 874, tradução nossa).

4. POSITIVAÇÃO E APLICAÇÃO DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 

Uma vez elencados os fatores os quais incidem diretamente na dis-
seminação do vírus, potencializando os desdobramentos da pandemia e 
comprometendo as ações adotadas pelos órgãos sanitários, questiona-se 
acerca da existência e eficácia de dispositivos legais capazes de protege-
rem os indivíduos, os quais se encontram no rol de vulnerabilidade social. 
Em meio a esta condição caótica, emergem os direitos fundamentais, ou 
seja, as prerrogativas inerentes ao ser humano, cujo objetivo é o respeito 
à dignidade destes. 
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O surgimento de uma corrente com princípios de caráter prote-
cionista teve início com o apogeu dos ideais revolucionários do século 
XIII, os quais acompanharam a Revolução Francesa, tendo como expo-
entes a liberdade, a igualdade e a fraternidade, evoluindo, posteriormente, 
para uma triangulação dos direitos humanos, defendida por Karel Vasak 
(1979). Para os autores Guilherme de Assis Almeida e Silvia Menicuccio 
de Oliveira Selmi Apolinário (2009), a aquisição dos direitos humanos, 
pautou-se em uma conquista histórica:

No sentido material, os direitos humanos podem ser defi-
nidos como um conjunto de faculdade e instituições que, 
em cada momento histórico, concretiza as exigências de 
dignidade, liberdade e igualdade humanas, as quais devem 
ser reconhecidas positivamente pelos ordenamentos jurí-
dicos nacional e internacional. Em sentido formal, restri-
to e normativo, os direitos humanos seriam direitos que 
o Direito vigente qualifica como tais. (ALMEIDA, Gui-
lherme de Assis. APOLINÁRIO, Silvia Menicuccio de 
Oliveira Selmi, 2009. p.58)

Neste contexto, há uma transferência direta de responsabilização 
para o Estado quanto ao que tange à efetivação de tais direitos. Deste 
modo, considerando que a evolução dos direitos fundamentais seguiu 
uma sequência temporal, é possível afirmar que houve uma adequação 
de tais prerrogativas conforme os acontecimentos mundiais históricos, 
acometendo a distinção dos direitos individuais e coletivos. Destarte, 
tem-se que a primeira geração interposta na triangulação descrita por 
Vasak é aquela relacionada às liberdades de caráter individual, como por 
exemplo, a liberdade de expressão, religiosa, de circulação, consciência e, 
também, ao direito a propriedade e inviolabilidade de domicílio, tendo 
início em meados do século XIX, caracterizando uma pretensão abstrata 
e universalista. Ressalva-se, ainda, que tal geração tem correspondência 
com os direitos civis e políticos dos indivíduos, recebendo, no Brasil, a 
designação de liberdades públicas e estas já havia sido institucionalizada 
com a Constituição de 1215 do Rei João Sem Terra.
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Por contemplar a manutenção da integridade física e moral, bem 
como os direitos à personalidade do indivíduo, tem-se que ao Estado 
cabe o dever de criar instrumentos, a fim de tutelarem tais interesses: 

[...] bem assim de correção procedimental nas relações ju-
dicantes entre os indivíduos e o Estado, asseguram uma 
esfera de autonomia individual de modo a possibilitar o 
desenvolvimento da personalidade de cada um [...] O Es-
tado tem o dever de abstenção ou de não impedimento e 
de prestação, devendo criar instrumentos de tutela como 
a polícia, o Judiciário e a organização do processo. (SAM-
PAIO, José Adércio Leite, 2010).

Enquanto isso, a Segunda Geração atenta para aspectos relaciona-
dos à industrialização e os delicados impasses socioeconômicos enfren-
tados pela sociedade ocidental entre os séculos XIX e XX, com respaldo 
nas más condições dos trabalhadores fabris e, na busca desta mão de 
obra por melhores condições sociais. Enquanto direitos a igualdade em 
sentido latu sensu, são considerados pragmáticos, haja vista que não são 
amparados pelas garantias processuais protecionistas da primeira gera-
ção, tratando, para tanto de direitos relacionados a coletividade, de in-
teresses gerais, podendo ser elencados a educação, a saúde, o direito à 
greve, participação política e o direito a reunião, sendo a maior exempli-
ficação deste período a criação da Constituição de 1891, no Brasil. 

Já a Terceira Geração de direitos foi responsável por caracterizar 
uma fase de intrínsecas mudanças nos sistemas sociais, emergentes do 
fenômeno da globalização, afetando áreas relacionadas à tecnologia, ro-
bótica e ampliando o desenvolvimento de meios correlatos à internet, 
bem como o homem passou a valorizar mais o meio ambiente, potencia-
lizando o conceito de solidariedade. Contemplando o que permeia o as-
sunto, tem-se que pensadores como Paulo Bonavides (2016), entendem 
o episódio como uma única categorização, qual seja, aquela relacionada 
ao desenvolvimento, cujo principal objetivo é o de promover uma ordem 
internacional mais justa:

“Com efeito, um novo polo jurídico de alforria do ho-
mem se acrescenta historicamente aos da liberdade e da 
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igualdade. Dotados de altíssimo teor de humanismo e 
universalidade, os direitos da terceira geração tendem a 
cristalizar-se no fim do século XX enquanto direitos que 
não se destinam especificamente à proteção dos interesses 
de um indivíduo, de um grupo ou de um determinado 
Estado. Tem primeiro por destinatário o gênero huma-
no mesmo, num momento expressivo de sua afirmação 
como valor supremo em termos de existencialidade con-
creta”. (BONAVIDES, Paulo, 2016).

Não obstante, um outro viés de pensamento, o qual inclui pensa-
dores como Antonio Carlos Wolkmer (2013) e Valerio Mazzuoli compre-
ende a Terceira Geração de direitos como sendo uma exteriorização da 
coletividade; logo, não estariam voltados para a centralização do homem, 
mas sim visariam os interesses da coletividade, amparando aspectos co-
muns à humanidade. 

Acompanhando o prisma de que é papel do Estado garantir a efe-
tivação dos direitos dos homens, principalmente diante de uma crise, e 
alçando olhares para o cenário caótico atual, tem-se que a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos esclarece que em situações epidêmi-
cas há a possibilidade de supressão de alguns direitos, como aqueles que 
dizem respeito à liberdade de ir e vir ou quanto a direitos econômicos, 
jamais podendo serem colocados em xeque os direitos à vida e à saúde, 
uma vez que estes são tidos como absolutos e inderrogáveis. Posto isto, o 
Brasil, mediante a promulgação da Constituição Federal de 1988, em seus 
artigos 5º e 6º, ratificou a existência de direitos inerentes ao ser humano, 
chamados de fundamentais, não podendo; pois, em qualquer situação 
serem negados pelo Estado Democrático de Direito, devendo, ainda, se-
rem promovidos de forma igualitária e gratuita a todos os cidadãos (art. 
196 da CF/88, BRASIL, 1990). A Carta Magna estabelece que as normas 
de direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata (art. 5º, §1º). 
Contudo, essa regra não é absoluta, uma vez que alguns direitos elenca-
dos precisam de uma ação positiva do Estado ou do legislador para ter 
plena eficácia. Parte dos direitos sociais, por exemplo, necessitam de uma 
complementação legislativa ou de uma ação estatal, por meio de políticas 
públicas, para ter plena eficácia (MASSON, 2020, p. 250).



19.ª EDIÇÃO352

4.1 As políticas públicas enquanto categoria jurídica 

O papel desempenhado pelo Estado na sociedade sofreu inúmeras 
transformações, acompanhando acontecimentos marcantes durante a his-
tória. Entre os séculos XVIII e XIX, por exemplo, seu objetivo primordial 
perpassava pela segurança pública e pela defesa externa em caso de ataque 
inimigo. Contudo, com a expansão da influência capitalista, as responsabi-
lidades destinadas ao Estado se diversificaram, sendo comum, na atualida-
de, a assertiva de que compete à máquina estatal a promoção do bem-estar 
da população em todos os aspectos da vida social, necessitando, para tan-
to, da adoção de ações positivas, com o fim de solucionar os problemas de 
uma comunidade, as quais são chamadas de políticas públicas.

Inobstante, para que seja possível a conceituação do termo “po-
líticas públicas”, incide uma necessidade imediata da contemplação da 
relação existente entre as três arestas: governo, política e direito, sendo a 
política a base substancial, refletida pelas ações dos governantes e institu-
cionalizadas por meio da positivação expressa pelo direito. Assim, tem-se 
a análise de que:

“(...) costuma-se pensar o campo das políticas públicas 
unicamente caracterizado como administrativo ou técni-
co, e assim livre, portanto do aspecto ‘político’ propria-
mente dito, que é mais evidenciado na atividade partidária 
eleitoral. Este é uma meia verdade, dado que apesar de 
se tratar de uma área técnico-administrativa, a esfera das 
políticas públicas também possui uma dimensão políti-
ca uma vez que está relacionado ao processo decisório”. 
(Fernandes, 2007: 203). 

Partindo do pressuposto de que as políticas públicas estão imbuí-
das no rol de ações governamentais, cujo impulso compreende a movi-
mentação da máquina estatal, por meio de um arranjo institucional que 
busca a afirmação de determinadas iniciativas, amparadas por dispositi-
vos jurídicos diversos, esta deve ser entendida como uma categoria jurídi-
ca. Segundo o conceito de Ronald Dworkin, acerca das políticas públicas 
enquanto análise no âmbito da Teoria do Direito, visualiza-se que estas 
são entendidas como “(...) aquele tipo de padrão que estabelece um obje-
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tivo a ser alcançado, em geral uma melhoria em algum aspecto econômi-
co, político ou social da comunidade”.

Outras concepções a respeito da temática resvalam pela catego-
ria da normatividade e das regras e princípios. Uma vez entendidas as 
políticas públicas como um mecanismo de objetivos estabelecidos, elas 
atuariam em um sentido complementar, preenchendo as lacunas jurídicas 
e concretizando os preceitos, como também entende Ronald Dworkin, 
“princípios são proposições que descrevem direitos; políticas (policies) são 
proposições que descrevem objetivos”.

De tal modo, visando garantir o bem-estar da sociedade por meio 
de ações, as quais buscam solucionar os problemas que assolam a comu-
nidade em geral, os governos, sejam eles nacionais, municipais ou estadu-
ais agem em prol da concretização dos anseios sociais, buscando efetivar 
os chamados direitos fundamentais e conferindo aos cidadãos possibili-
dades reais de terem suas dignidades preservadas enquanto sujeitos de 
direitos. Sobre o tema, Gianpaolo Poggio Smanio acrescenta:

“As Políticas Públicas são instrumentos importantes para 
a concretização dos Direitos Fundamentais. Exigem atu-
ação da Administração Pública, dos órgãos e Poderes do 
Estado na sua consecução. O arcabouço normativo que 
constitui as Políticas Públicas deve trazer a sua legitimação 
e eficiência. (...) as Políticas Públicas têm sua legitimidade 
e eficiência ao garantir a efetivação da cidadania no Estado 
Constitucional”. (SMANIO, Gianpaolo Poggio, p. 12).

A fim de que o Estado cumpra com o seu papel constitucional e 
garanta a efetivação de tais direitos, é importante que haja a teorização 
do aspecto jurídico quanto ao que diz respeito às políticas públicas, haja 
vista que é sobre o direito que se estrutura a comunicação entre o Poder 
Legislativo, o governo e a Administração Pública, o que é responsável 
por justificar o aspecto coletivo de tais políticas.  A partir da Lei Federal 
7.347/1985 e do Código de Defesa do Consumidor, ambos amparados 
pela Constituição Federal, a tutela de direitos superou a concepção in-
dividualista, conferindo proteção aos direitos entendidos como difusos, 
individuais homogêneos e coletivos, sendo capaz de abranger uma gama 
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de indivíduos que se encontram na mesma situação, mesmo tratando de 
um mecanismo especifico. 

Para melhor entendimento dos tópicos, os quais abrangem a temáti-
ca, é imprescindível o entendimento do que vem a ser os “atores”, ou seja, 
os cidadãos os quais integram o sistema público e participam ativamente, 
por meio de ações e reivindicações, de temas que se tornarão, posterior-
mente, políticas públicas. Referente ao processo de execução e discussão 
das dadas políticas, duas são as categorias de atores existentes, aquela cha-
mada de “estatais”, relacionadas ao Governo e ao Estado (tripartição de 
poderes) e aquela nomeada “privados”, oriundos da sociedade civil, ou 
seja, sem vínculo direto com a estrutura administrativa do Estado. Diante 
disso, tem-se que o funcionalismo público integra um fator essencial para 
o bom funcionamento das diretrizes aplicadas pelo Governo.  

Uma vez estabelecidas as possibilidades de implementação das po-
líticas públicas, faz-se necessário sua distinção e, para melhor compreen-
são, cumpre salientar uma divisão sistêmica chamada de ciclos (fases ou 
estágios) das políticas públicas. Na prática, cinco são as fases, estando 
todas elas interligadas entre si, quais sejam: Formação da Agenda (Sele-
ção das Prioridades), Formulação de Políticas (Apresentação de Soluções 
ou Alternativas), Processo de Tomada de Decisão (Escolha das Ações), 
Implementação (ou Execução das Ações) e Avaliação.

Em um primeiro momento, dispõe-se que os atores públicos por 
si só são incapazes de catalogar e solucionar todos os problemas da so-
ciedade, dada a complexidade destes e a escassez de recursos, por conse-
guinte, o processo o qual é responsável por listar os principais problemas 
e possíveis soluções é chamada de “formação de agenda”.  Tal processo 
de distinção implica em urgência, por isso acomete a primeira fase, coli-
dindo em questões de cunho orçamentário e, para que dada matéria seja 
incluída na agenda Governamental, há algumas características a serem 
observadas, a título ilustrativo, como por exemplo, a existência de indica-
dores; acontecimentos simbólicos (de repercussão social), os resultados 
obtidos em implementações anteriores (feedback). Ademais, a rotina ad-
ministrativa e as regras do sistema político também interferem na inclu-
são de temáticas à agenda. Em um segundo momento, contempla-se a 
“formulação de políticas”. Após a situação ser entendida com problema, 
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surge a necessidade de traçar linhas de ações capazes de prover solução, 
marcada por embates de cunho político. Nessa monção, cabe aos atores 
definirem qual o objetivo da política, devendo ser levado em conta o 
posicionamento dos grupos interessados, bem como a opinião do corpo 
técnico da administração pública. Destaca-se, ainda, que para um bom 
processo de elaboração de políticas públicas, cabe analisar os seguintes 
passos: a conversão de estatísticas em informação relevante para o pro-
blema; análise das preferências dos atores e; ação baseada no conheci-
mento adquirido. 

A terceira fase, chamada de “tomada de decisões”, contempla o 
momento no qual são feitas as vicissitudes em relação as problemáti-
cas elencadas na agenda, sendo expressas em leis, decretos, resoluções, 
normas, dentre outros atos da administração pública. Para tanto, cabe 
um pré-estabelecimento de como serão as dinâmicas estruturais das da-
das tomadas, existindo diversas vertentes, as quais englobam a temática. 
Após a instalação das decisões, há o penúltimo ciclo, a “implementação”, 
onde os planejamentos são transformados em atos por meio do corpo 
administrativo, podendo as medidas sofrerem modificações drásticas a 
depender da composição desse órgão. Há dois modelos de implementa-
ção: o de cima para baixo (que é a aplicação descendente - do governo 
para a população) e o de baixo para cima (que é a aplicação ascendente 
- da população para o governo). Em ambos os casos, é possível a obser-
vância de fatores, os quais podem comprometer a eficácia das polícias 
como a disputa de poderes entre as organizações, preparação formal e 
treinamento do quadro administrativo.

Por fim, na última etapa, vislumbra-se a “avaliação”, que, muito 
embora enquadre-se na última posição pode ser utilizada em qualquer 
parte de análise da criação de políticas públicas, maximizando os resul-
tados obtidos com os recursos destinados. Assim, de modo geral, tal 
processo leva em consideração os impactos e as funções cumpridas, per-
mitindo à administração gerar informações profícuas para as novas polí-
ticas, prevenir e corrigir falhas, identificar os fatores que comprometem 
o sucesso do programa e promover o diálogo entre os diferentes atores. 
O diagnóstico acerca da eficiência e eficácia depende da resposta positiva 
a alguns questionamentos como por exemplo, se os programas foram 
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gerados em tempo hábil, se o custo dos produtos utilizados foram os 
menores possíveis e se eles atenderam aos objetivos da política, deter-
minando; pois, a relevância do investimento. Segundo Agum, Ricardo 
e Menezes (2015, p. 30), “a avaliação da política pública é um indicador 
para saber como vem se comportando a política em curso. Ela deveria 
ser capaz de construir um quadro avaliativo que levaria à continuação, 
reestruturação ou mesmo extinção da política.”.

Governos de todos os países do globo se valem da criação de 
políticas públicas como acessório de controle. Uma vez direcionadas à 
resolução de problemas públicos, atuam como objetos protecionistas, 
conferindo a administração do setor público e privado a possibilidade de 
vislumbrarem a positivação, com a regulamentação em Lei.

4.2 Uma análise da eficácia das políticas públicas na 
efetivação de direitos

Tendo em vista que o fator de preponderância das políticas pú-
blicas aplicadas em determinado país, visa, em sua completude, a otimi-
zação das necessidades básicas dos cidadãos, sobretudo, daqueles que 
se encontram a margem da sociedade, torna-se essencial o investimento 
nestas, a fim de que se possa amparar o maior número de pessoas pos-
síveis. Não obstante, devido a diversos fatores, tais como a disposição 
territorial do Brasil e, principalmente, a discrepância social, há uma difi-
culdade extrema em conseguir efetivar as políticas, o que propõe desafios 
os quais merecem atenção, em especial, durante uma pandemia global. 

Prepondera-se que, uma das políticas públicas, de caráter opera-
cional e pragmático, já imbuídas em termos de Brasil é o Sistema Único 
de Saúde – SUS. Instituído pela Constituição Federal de 1988, a fim de 
atender ao mandamento jurídico, o qual categoriza a saúde como um di-
reito de todos e dever do Estado, regulamentado pela Lei nº. 8.080/1990, 
proporcionou a todos os cidadãos brasileiros o direito a saúde gratuita, 
subsidiada por recursos provenientes da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, em consonância ao artigo 195 da CF/88. Este 
mesmo dispositivo determina cinco princípios básicos norteadores em 
termos jurídicos, presentes nos artigos 196 e 198, quais sejam: universa-
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lidade, integralidade, equidade, descentralização e participação social. De 
acordo com dados divulgados pelo Portal da Saúde do Governo Federal 
em 2013, 152 milhões de pessoas dependem exclusivamente do SUS para 
ter acesso aos serviços de saúde, o que corresponde a 80% do total da 
população brasileira. Justamente por compreender uma extensa gama de 
beneficiados e dependentes, o programa enfrenta diversos desafios como 
aqueles relacionados ao gerenciamento e financiamento.

O SUS apresenta um jaez descentralizador, uma vez que aspira 
conceder aos entes federados mais autonomia. A questão em que esbarra 
essa assertiva é a de que os recursos não acompanharam tal descentrali-
zação, sendo a distribuição desproporcional, isto significa que na prática, 
estados e municípios possuem grande comprometimento com os aten-
dimentos em seus respectivos territórios, mas os recursos recebidos são 
insuficientes. Logo, o Sistema único de Saúde é subfinanciado, pois não 
recebe os subsídios necessários para amparar todos os cidadãos como 
prevê a Constituição Federal. Somado a falta de engenhos há, ainda, o 
expoente do envelhecimento da população, uma pesquisa realizada pelo 
IBGE concluiu que no ano de 2016, 26 milhões de habitantes tinham 
mais de 60 anos. Além disso, é fundamental a ressalva de que são discre-
pantes as disparidades regionais, sendo as regiões Norte e Nordeste as 
mais afetadas, com insuficiência no recebimento de insumos e serviços. 

É válida, ainda, a ressalva de que a criação de um Sistema uni-
versalizado de saúde não partiu dos profissionais interessados, mas sim 
da sociedade civil, a qual clamava por soluções, uma vez que o sangue 
era uma mercadoria comum que poderia ser comercializada por qual-
quer pessoa. Sem as devidas intervenções do Estado, grande parte das 
pessoas, as quais recebiam transfusões eram contaminadas com doen-
ças transmitidas pelo sangue, como hepatites.  Ademais, os números de 
correspondência às décadas de sessenta e setenta são aterrorizantes: em 
São Paulo, no ano de 1973, 90 crianças morreram a cada grupo de mil 
nascidas vivas; em 1961, foram registrados 60 óbitos por mil nascidos 
vivos e, em todo o território, 1.417.500 crianças morreram por causas 
evitáveis, associadas à desnutrição e à falta de saneamento. Tais dados, 
elucidam a importância inequívoca do SUS, sobretudo em meio a uma 
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sindemia, sem este, os resultados em termos de Brasil seriam ainda mais 
catastróficos. 

Outra política pública, agora, decisiva frente a crise sanitária atu-
al corresponde a Lei Federal nº 11.445, de 2007 – Política Nacional de 
Saneamento. Sua existência é essencial para a manutenção da qualidade 
de vida das comunidades, posto que compreende um conjunto de servi-
ços, infraestruturas e instalações de abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem de 
águas pluviais urbanas, o que impede a proliferação de vetores, contri-
buindo para a redução e controle de doenças. Malgrado, sejam observa-
dos avanços em relação ao abastecimento urbano, principalmente, mais 
de 100 milhões de brasileiros não têm acesso a este serviço. Segundo o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2012), em 2010, 
aproximadamente 1.915.292 domicílios do país ainda não dispunham de 
abastecimento de água adequado. Cerca de 1.514.992 domicílios não pos-
suíam banheiros ou sanitários e 7.218.079 lançavam seus resíduos sólidos 
diretamente no ambiente de forma inadequada. Uma descomunal parcela 
do esgoto ainda é lançada diretamente nos corpos d’água sem receber o 
devido tratamento, causando não somente prejuízos à saúde de quem 
entra em contato com essa água, como também suscitando danos irre-
versíveis ao meio ambiente. 

Dada esta situação preocupante, foi estabelecido pela Lei Federal 
nº 14.026, de 2020 o marco legal, contando com uma atualização em 
relação as diretrizes de Saneamento Básico. O avanço objetivou a univer-
salização e a qualificação da prestação de serviços no setor, prevendo que 
serviços públicos de saneamento deverão garantir a 99% da população 
água potável e a 90% da população coleta e tratamento de esgotos até 31 
de dezembro de 2033. No entanto, atualmente 35 milhões de brasileiros 
ainda não têm acesso a água tratada e 48% não possui coleta de esgoto. 
Em 2017, 289 mil pessoas foram internadas por diarreia e outras doenças 
ligadas à falta de saneamento básico (SENADO, 2019). 

Tem-se, portanto, que as recomendações da Organização Mundial 
da Saúde (OMS) frente as questões de contágio vão de encontro com 
a realidade vivenciada por grande parte da população brasileira, a qual, 
diante das disparidades socioeconômicas são privadas da possibilidade de 
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se prevenirem e realizarem as ações básicas de cuidado e higiene pessoal, 
como lavar as mãos, elevando a posição da contaminação pelo novo Co-
ronavírus a nível de problemática sanitária. 

Seguindo este raciocínio, dentre as medidas aplicadas, especifica-
mente para a contenção dos efeitos sociais causados pela COVID-19, em 
meio as políticas de enfrentamento pautadas no distanciamento social e 
em outras ações restritivas, destaca-se a aderência do Auxílio Emergencial, 
instituído pela Lei nº 13.982, de 2020. Em seu anúncio oficial, o alcance 
desta política se destinava aos trabalhadores informais, todavia, muitas 
são as categorias de trabalhadores contempladas pela contemporaneidade, 
não sendo trivial a designação do público-alvo. Assim, houve a necessida-
de de se estender a categorização, incluindo neste rol os chamados “tra-
balhos autônomos”, bem como cidadãos que apresentam algum registro 
administrativo, provindo de sua ligação com programas de governo, ou 
seja, microempreendedores individuais (MEI); contribuintes individuais 
da Previdência Social; cidadãos inscritos no CadÚnico; e aqueles não en-
quadrados nas hipóteses anteriores, mediante autodeclaração. 

Sabe-se que a implementação da medida de urgência só foi pos-
sível, pois emerge de um contexto mais abrangente de políticas sociais 
gerenciadas pelo MC, como o CadÚnico e o PBF. O primeiro, criado em 
2001, foi regulamentado pelo Decreto nº 6.135, de 2007 e caracteriza 
uma das maiores ações do Governo Federal, isso porque, possibilitou a 
identificação e a geração de informações socioeconômicas dos cidadãos. 
Atualmente, é uma importante ferramenta, pois além de conter dados de 
74 milhões de cidadãos, conta com duas características decisivas, quais 
sejam, a abrangência censitária e a natureza cadastral. Já o PBF, foi ins-
tituído em 2003 pela Medida Provisória nº 132, convertida na Lei nº 
10.836, de 2004 e possui como objetivo, propiciar a todos os cidadãos 
a contemplação de suas necessidades básicas, sendo a política que mais 
se assemelha à Renda Básica de cidadania, distanciando-se apenas pelos 
requisitos de acesso. 

O maior desafio, no entanto, perpassa pela dificuldade em promo-
ver a identificação daqueles cidadãos que, por razões adversas, estão in-
visíveis frente as políticas de proteção social, esbarrando, novamente, em 
questões referentes às desigualdades estruturais do país. A contemplação 
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do Auxílio Emergencial é claramente realizada pela burocracia de nível 
de sistema, uma vez que, exige uma análise prévia realizada por meios 
eletrônicos; de acordo com uma pesquisa realizada pelo Centro Regional 
e Estudos para Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic), 
46 milhões de brasileiros, na atualidade, não possuem acesso à internet. 
Outrossim, outra lacuna a ser preenchida, desdobra-se pela falta de estru-
tura para a recepção e julgamento de recurso administrativo, como prevê 
o artigo 56 da Lei nº 9.784, de 1999, a fim de resolver as reclamações da-
queles que, por algum motivo, deveriam e não foram contemplados com 
o auxílio, como por exemplo em casos do Cadastro Único não estar atu-
alizado, além da postura negacionista do Presidente da República, o qual 
permitiu que a ajuda econômica emergencial fosse suspensa por quase 
três meses, deixando milhares de famílias completamente desemparadas.  

Frente ao exposto, tonar-se imprescindível a observância de aspec-
tos relacionados a governança dos líderes políticos quanto as medidas 
adotadas em prol da comunidade. A prática ainda autoritária e centrali-
zadora, o viés tecnicista de sua implementação, a corrupção, a fragilidade 
dos movimentos sociais, o patriotismo, a ação ilegal de lobistas, além dos 
desafios quanto ao exercício pleno da cidadania, são vertentes as quais 
interferem nas dinâmicas sociais de conquistas e efetivação de direitos. 

5. DOS DESAFIOS DE SE COMBATER UMA 
EPIDEMIA EM UM CENÁRIO MARCADO PELA 

DESIGUALDADE

A estratégia de controle de transmissão do novo coronavírus pode 
ser dividida em quatro fases (WERNECK; CARVALHO, 2020): 

Fase de contenção: trata-se primeira fase, é aplicada quando há o 
conhecimento da existência de uma doença altamente transmissível, mas 
ainda não há registros de casos no país ou em determinada em região. É 
nessa fase que os países começam a se preparar para enfrentar um pos-
sível surto epidêmico, seu principal objetivo é evitar ou retardar a trans-
missão comunitária, para isso, é feito um rastreamento ativo de todos 
os passageiros vindos de outros países. Fase da mitigação: essa segunda 
fase é aplicada quando já há registros de transmissão comunitária e não 
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é mais possível saber a origem da contaminação. Tem como objetivo 
apenas diminuir os níveis de transmissão, especialmente para os grupos 
de risco. Para tanto, é instituído o isolamento vertical (isolamento apenas 
dos grupos de risco) e o cancelamento de eventos, suspensão das aulas, 
fechamento do shoppings e teatros com a finalidade de “achatar a curva”. 
Para que a fase de contenção e mitigação dê certo, é fundamental o ras-
treamento e o isolamento das pessoas infectadas. Fase da supressão: essa 
terceira fase é instituída quando as outras medidas não foram suficientes 
para diminuir a transmissão do vírus. O objetivo dessa etapa é evitar o 
colapso do sistema de saúde. Para reduzir a transmissão, é implantado o 
isolamento horizontal (isolamento de toda a população). A adoção des-
se tipo de isolamento é bem controversa por causa de seus impactos 
econômicos, sociais e psicológicos. E, por último, é aplicada a fase de 
recuperação. Essa última fase é aplicada quando o número de infectados 
diminui drasticamente e a pandemia apresenta sinais de involução. Nessa 
etapa ocorre a reestruturação econômica e social do país através de me-
didas adotadas pelo Estado. A implantação dessas medidas deve ser sem-
pre acompanhada de uma análise constante dos casos de infecção. Por 
ter uma alta taxa de transmissão, novos surtos podem acontecer mesmo 
quando as estratégias adotadas foram capazes de reduzir a transmissão 
do vírus. 

Alguns países como Taiwan, Singapura e Hong Kong, embora es-
tivessem próximos à China, conseguiram adotar medidas na fase de con-
tenção que foram capazes de evitar um surto de casos. Após a epidemia 
da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS), esses países aumentaram 
significativamente o número de leitos, além de criar mecanismos de con-
trole de epidemias. Além disso, adotaram a restrição de entrada de pas-
sageiros em menos de dois meses após a descoberta do vírus; o rastrea-
mento de casos foi feito de forma rigorosa, com a realização de exames e 
entrevistas dos passageiros vindos de outros países. Os testes em Singa-
pura eram feitos gratuitamente, a quarentena foi feita de forma rigorosa, 
com aplicação de multa para quem descumprisse e indenizações diárias 
pagas pelo governo aos trabalhadores autônomos por dia de quarentena. 
Ademais, o uso de máscaras e os hábitos de higiene pessoal, como lavar 
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as mãos regularmente e não compartilhar talheres durante as refeições, 
foram constantemente reforçados em campanhas governamentais.  

Já o Reino Unido havia adotado inicialmente as estratégias de miti-
gação e “imunização de rebanho”. Entretanto, após o aumento de casos 
de infecção e a divulgação de uma pesquisa realizada pelo Imperial College 
(2020), o Reino Unido optou pela aplicação de um isolamento mais ri-
goroso, típico da fase de supressão. Nesse estudo divulgado, os pesqui-
sadores concluíram que as estratégias de mitigação podem diminuir em 
dois terços a demanda por assistência médica no pico de infecções, mas 
ainda causaria milhares de óbitos e sobrecarregaria o sistema de saúde, 
principalmente de unidades de terapia intensiva. Na Itália, as estratégias de 
mitigação também não foram suficientes para evitar a sobrecarga do siste-
ma de saúde. Por conseguinte, no início de março de 2020, menos de dois 
meses após o registro do primeiro caso no país, a Itália decretou lockdown. 

As primeiras medidas do Brasil começaram a ser tomadas no início 
do ano de 2020, com o acionamento no dia 22 de janeiro do Centro de 
Operações de Emergência (COE) para planejamento e monitoramento 
da situação epidemiológica no país, com a declaração de Emergência em 
Saúde Pública de Interesse Nacional pela portaria nº 188 no mês de feve-
reiro e com a promulgação da Lei nº 13.979, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo 
coronavírus. Quase um mês após a confirmação do primeiro caso de 
Covid-19 do Brasil, ocorrido em 26 de fevereiro de 2020, foi reconhecida 
a transmissão comunitária do vírus e estratégias de mitigação foram ado-
tadas. Entretanto, as medidas tomadas nesse período de epidemia não 
foram suficientes para reparar a desigualdade presente no país desde a 
época colonial e que nunca foi eliminada. O Ministério da Saúde orienta 
a população a lavar as mãos com água e sabão para evitar o contágio, mas 
35 milhões de brasileiros não têm acesso à água tratada e residem em 
habitações precárias que dificultam as medidas de higiene pessoal, a po-
pulação é orientada a ficar em casa, porém o direito à moradia é negado a 
222 mil brasileiros. Com a ausência de recursos para adotar as medidas de 
prevenção, as pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade 
acabam sendo infectadas e precisam ser hospitalizadas, mas também não 
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tem leitos. Por conseguinte, precisam recorrer à justiça para ter assegura-
do seu direito à saúde, mas o pedido é negado:  

Trata-se de ação demanda ajuizada por [...] buscando, em 
sede de tutela de urgência, a realização de internação hos-
pitalar em leito de UTI para tratamento de COVID-19. 
Referiu que o autor “aguarda vaga em UTI com suporte 
dialítico” e “corre risco de óbito se não conseguir trans-
ferência”. Atualmente, encontra-se com quadro de pneu-
monia e necessita com urgência de ventilação mecânica 
em virtude de “importante piora respiratória nas últimas 
24h”. Disse que os demandado não estão efetuando a re-
moção necessária, diante da ausência de vagas na central 
de leitos. [...] em que pese o respeito à situação da parte 
agravante, indefiro em sede de plantão a antecipação a 
antecipação da tutela recursal, pois inviabiliza qualquer 
eficácia em sentido contrário frente à notória ausência 
de leitos em UTIs (art.1019, I, do CPC). (MIGALHAS 
PROCESSO Nº 5038768-65.2021.8.21.7000, 2021, p. 5). 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do presente estudo, nota-se que as taxas de incidência e 
mortalidade pelo vírus SARS-CoV-2 estão intimamente ligadas às desi-
gualdades presentes no território brasileiro. As disparidades dos casos 
de infecção e óbitos pela Covid-19 nas diferentes regiões brasileiras de-
monstra a correlação entre a Covid-19 e o Coeficiente de Gini, haja vista 
que as Unidades Federativas mais desiguais registraram os maiores índi-
ces de infecção e, sobretudo, de óbitos pelo novo coronavírus.  Ademais, 
os estados com as maiores incidências de morbimortalidade são aqueles 
com o maior número de habitações precárias situadas em áreas privadas 
de serviços básicos. 

À face de todo o exposto, verificou-se que para a prevenção de do-
enças, especialmente aquelas altamente transmissíveis como a Covid-19, 
é imprescindível o acesso a serviços públicos essenciais, tais como, sane-
amento básico, coleta de lixo e abastecimento de água. Entretanto, esses 
serviços não são assegurados a todos os brasileiros. A parcela mais pobre 
da população se instala em aglomerados, conhecido como favelas, que 
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são caracterizados pela precariedade desses serviços públicos e pela falta 
de acesso a outros fatores que também influem diretamente na saúde de 
uma população, como a alimentação, a moradia, o trabalho, a renda e a 
educação, que são elencados como fatores determinantes e condicionan-
tes da saúde pela Lei 8.080/90, que regula as ações e serviços de saúde 
em âmbito nacional. 

Embora a Constituição Federal de 1988 tenha se destacado pela 
ênfase que deu aos direitos e garantias fundamentais, a efetivação das 
prerrogativas constitucionais ainda constitui um grande desafio para o 
Brasil. A aplicação dos direitos constitucionais, sobretudo os direitos so-
ciais, necessitam de uma atuação estatal, por meio de políticas públicas, 
para ter plena eficácia. No entanto, a análise das políticas públicas já im-
plantadas no país revela que esses programas apenas diminuíram os índi-
ces de pobreza e desigualdade, mas não erradicaram esses problemas. O 
novo coronavírus, além de interagir com as DCNTs que acometem 57,4 
milhões de brasileiros, está tendo seus efeitos potencializados pela desi-
gualdade que nunca foi efetivamente combatida, causando um efeito ca-
tastrófico no Brasil. O caráter sindêmico dessa nova epidemia exige um 
tratamento amplo, porquanto é inconcebível que um indivíduo tenha seu 
direito à saúde assegurado se os fatores condicionantes e determinantes 
desse direito lhes são negados. 
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